
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152021012700074

74

Nº 18, quarta-feira, 27 de janeiro de 2021ISSN 1677-7042Seção 1

Poder Judiciário

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
PORTARIA TSE Nº 54, DE 26 DE JANEIRO DE 2021

Torna público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral relativo ao terceiro
quadrimestre de 2020.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 54, inciso III e parágrafo único, e 55, § 2º, da Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, no Acórdão 553/2017 TCU-Plenário, e ainda no Procedimento Administrativo SEI nº 2020.00.000003957-2, resolve:

Art. 1º Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal Superior Eleitoral relativo ao terceiro quadrimestre de 2020 e o Demonstrativo de Limites de Despesa de Pessoal
em cumprimento ao Acórdão 553/2017 - TCU-Plenário - Item 9, nos termos dos anexos a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. LUÍS ROBERTO BARROSO

ANEXO I

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2020

RGF - ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

. DESPESAS EXECUTADAS

. (Últimos 12 meses)

. L I Q U I DA DA S INSCRITAS EM

RESTOS A

. DESPESA COM PESSOAL Jan/ 20 Fe v / 20 Mar/ 20 Abr/ 20 Mai/ 20 Jun/ 20 Jul/ 20 Ago/ 20 Set/ 20 Out/ 20 Nov/ 20 Dez/ 20 TOTAL (ÚLTIMOS

12 MESES)

(a)

PAGAR NÃO

P R O C ES S A D O S 1

(b)

. DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 33.141.399,06 23.284.429,93 23.891.935,11 23.735.047,03 23.747.251,35 24.126.149,48 23.855.759,50 23.560.334,10 24.089.098,49 24.412.699,17 38.880.163,19 28.189.410,57 314.913.676,98 19.307.287,67

. Pessoal Ativo 25.508.095,16 18.189.382,87 18.780.389,62 18.601.617,65 18.620.637,15 18.838.989,86 18.723.573,59 18.440.640,49 18.972.344,38 19.120.559,71 31.164.625,35 23.041.687,27 248.002.543,10 16.700.186,55

. Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 22.945.537,96 15.634.176,18 15.629.450,53 15.493.425,68 15.490.367,89 15.697.794,81 15.576.192,95 15.305.419,65 15.811.648,85 16.038.863,70 24.943.873,84 19.867.352,52 208.434.104,56 15.977.949,02

. Obrigações Patronais 2.562.557,20 2.555.206,69 3.150.939,09 3.108.191,97 3.130.269,26 3.141.195,05 3.147.380,64 3.135.220,84 3.160.695,53 3.081.696,01 6.220.751,51 3.174.334,75 39.568.438,54 722.237,53

. Benefícios Previdenciários - - - - - - - - - - - - - -

. Pessoal Inativo e Pensionistas 7.633.303,90 5.095.047,06 5.111.545,49 5.133.429,38 5.126.614,20 5.287.159,62 5.132.185,91 5.119.693,61 5.116.754,11 5.292.139,46 7.715.537,84 5.147.723,30 66.911.133,88 2.607.101,12

. Aposentadorias, Reserva e Reformas 5.721.738,23 3.817.013,59 3.817.013,59 3.852.498,74 3.839.673,55 3.997.333,46 3.843.765,08 3.827.851,51 3.825.065,77 4.006.914,47 5.760.525,40 3.819.563,65 50.128.957,04 619.481,83

. Pensões 1.911.565,67 1.278.033,47 1.294.531,90 1.280.930,64 1.286.940,65 1.289.826,16 1.288.420,83 1.291.842,10 1.291.688,34 1.285.224,99 1.955.012,44 1.328.159,65 16.782.176,84 1.987.619,29

. Outros Benefícios Previdenciários - - - - - - - - - - - - - -

. Outras d espesas de p essoal decorrentes de c ontratos de t erceirização ou de

contratação de forma indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

- - - - - - - - - - - - - -

. DESPESAS NÃO COMPUTADAS (II) (§ 1º do art. 19 da LRF) 7.642.996,22 5.095.047,06 5.111.545,49 5.153.221,12 5.126.614,20 5.287.159,62 5.132.185,91 5.119.693,61 5.247.153,10 5.317.689,72 7.540.655,82 2.814.358,16 64.588.320,03 3.423.161,76

. Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - - - - - - - - - 23.714,33 - - 23.714,33 -

. Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração - - - - - - - - - - - - - -

. Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração 9.692,32 - - 19.791,74 - - - - 130.398,99 1.835,93 - 78.404,29 240.123,27 867.855,19

. Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 7.633.303,90 5.095.047,06 5.111.545,49 5.133.429,38 5.126.614,20 5.287.159,62 5.132.185,91 5.119.693,61 5.116.754,11 5.292.139,46 7.540.655,82 2.735.953,87 64.324.482,43 2.555.306,57

. DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)

25.498.402,84

18.189.382,87

18.780.389,62 18.581.825,91

18.620.637,15

18.838.989,86 18.723.573,59 18.440.640,49 18.841.945,39 19.095.009,45 31.339.507,37

25.375.

052,41

250.325.356,95 15.884.125,91

. APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL V A LO R % SOBRE A RCL

. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 651.943.266.031,15 -

. DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (V) = (III a+III b) 266.209.482,86 0,040833

. LIMITE MÁXIMO (VI) (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) 286.118.341,16 0,043887

. LIMITE PRUDENCIAL (VII) = (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 271.812.424,10 0,041693

. LIMITE DE ALERTA (VIII) = (0,90 x VI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) 257.506.507,05 0,039498

FO N T E : Sistema SIAFI, Unidade Responsável COFIC/SOF/TSE, Data da emissão 18/jan/2021 e hora de emissão 17h.
¹Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício

anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.
Notas:
1. Limites Máximo e Prudencial estabelecidos pela Portaria TSE nº 385/2013.
2. Conforme orientação do Manual de Demonstrativos Fiscais, 10ª Edição - Versão 3 (p. 547) e para melhor transparência e padronização dos dados, a dedução das Despesas

de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração foram realizadas apenas neste quadrimestre. Por esse motivo, na linha "Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior
ao da apuração", foram incluídos os valores de R$ 9.692,32 e R$ 19.791,74, nos meses de janeiro e abril, respectivamente.

3. Valor da RCL referente à Portaria STN nº 660, de 22 de janeiro de 2021.

ANEXO II

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DE DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO 553/2017 - TCU - PLENÁRIO. ITEM 9.4
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2020

R$ 1,00

. DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS

. DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 334.220.964,65

. DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 68.011.481,79

. DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 266.209.482,86

. APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL

. RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 651.943.266.031,15

. % da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III/IV)*100 0,040833 %

. % DA RCL V A LO R

. LRF, art. 20, incisos I, II E III 0,044013% 286.939.789,68

. LIMITE Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente: Portaria TSE nº 478, de 26 de setembro de 2005 0,043969% 286.652.934,64

. MÁXIMO Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente: - -

. Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente: Portaria TSE nº 385, de 22 de agosto de 2013 0,043887% 286.118.341,16

FO N T E : Sistema SIAFI, Unidade Responsável COFIC/SOF/TSE, Data da emissão 18/jan/2021 e hora de emissão 17h.
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ANEXO III

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2020

RGF - ANEXO 5 (LRF, art. 55, Inciso III, alínea "a") R$ 1,00

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS DISPONIBILIDADE DE

CAIXA LÍQUIDA RESTOS A PAGAR EMPENHOS NÃO D I S P O N I B I L I DA D E

Restos a Pagar Liquidados Restos a Pagar (ANTES DA EMPENHADOS L I Q U I DA D O S DE CAIXA

IDENTIFICAÇÃO DOS D I S P O N I B I L I DA D E e Não Pagos Empenhados e Demais INSCRIÇÃO EM E NÃO CANCELADOS L Í Q U I DA

R EC U R S O S DE CAIXA BRUTA Não Liquidados Obrigações RESTOS A PAGAR L I Q U I DA D O S (NÃO INSCRITOS (APÓS INSCRIÇÃO

De Exercícios Do de Exercícios Financeiras NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO POR EM RPNP

Anteriores Exercício Anteriores DO EXERCÍCIO) INSUFICIÊNCIA DO EXERCÍCIO)

(a) (b) (c) (d) (e) (f) = (a - (b + c + d + e)) (g) FINANCEIRA) (h)=(f-g)

TOTAL DOS RECURSOS N ÃO VINCULADOS (I) 1.581 . 880 . 634 , 45 2.314.418,11 403.052,61 6.948.009,48 - 1.572.215.154,25 666.133.893,45 - 906.081.260,80

Recursos Ordinários 1.581.880.634,45 2.314.418,11 403.052,61 6.948.009,48 - 1.572.215.154,25 666.133.893,45 - 906.081. 260,80

0100 - Recursos Ordinários 1.566.507.142,78 2.314.418,11 403.052,61 6.948.009,48 - 1.556.841.662,58 666.133.893,45 - 890.707.769,13

0300 - Recursos Ordinários - Exercícios Anteriores 15.373.491,67 - - - - 15.373.491,67 - - 15.373.491,67

TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS ( II) 114.522.980,82 10.476,59 10.849,66 - 1.988.042,75 112.513.611,82 20.428.670,71 - 92.084.941,11

Recursos Vinculados ao RPPS 34.605.570,05 - - - 671.542,57 33.934.027,48 2.555.306,57 - 31.378. 720,91

0156 - Contribuição Plano Seguridade Social Servidor 25.723.599,87 - - - 214.020,04 25.509.579,83 2.292.567,32 - 23.217.012,51

0169 - Contribuição Patronal p/ Plano Seg. Social Servidor 8.881.970,18 - - - 457.522,53 8.424.447,65 262.739,25 - 8.161.708,40

Recursos de Operações de Crédito 1.728.003,00 - - - - 1.728.003,00 - - 1.728.003,00

0188 - Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacional 1.728.003,00 - - - - 1.728.003,00 - - 1.728.003,00

Outros Recursos Vinculados 78.189.407,77 10.476,59 10.849,66 - 1.316.500,18 76.851.581,34 17.873.364,14 - 58.978.217,20

0127 - Custas e Emolumentos - Poder Judiciário 28.959.997,59 1.059,70 10.849,66 - - 28.948.088,23 1.527.583,47 - 27.420.504,76

0150 - Recursos Não-Financeiros Diretamente Arrecadados 13.240.745,71 - - - - 13.240.745,71 - - 13.240.745,71

0151 - Recursos livres da Seguridade Social 6.865.528,15 - - - 1.315.111,78 5.550.416,37 450.150,03 - 5.100.266,34

0174 - Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia 23.472.179,40 9.416,89 - - - 23.462.762,51 15.895.630,64 - 7.567.131,87

0190 - Recursos Diversos 1.388,40 - - - 1.388,40 - - - -

0350 - Recursos Não-fin. Diret. Arrec - Exercícios Anteriores 5.649.568,52 - - - - 5.649.568,52 - - 5.649.568,52

TOTAL (III) = (I + II) 1.696.403.615,27 2.324.894,70 413.902,27 6.948.009,48 1.988.042,75 1.684.728.766,07 686.562.564,16 - 998.166.201,91

FONTE: Sistema SIAFI, Unidade Responsável COFIC/SOF/TSE, Data da emissão 18/jan/2021 e hora de emissão 17h.

Notas:

1. O modelo estabelecido na 10ª Edição do Manual de Demonstrativos Fiscais foi adequado para permitir a identificação por Fonte de Recursos.

2. Os valores foram apurados conforme os procedimentos estabelecidos na Macrofunção 021301 do Manual SIAFI, apresentando os valores líquidos de Limite de Restos a Pagar a Receber ou a Liberar e Diferidos.

3. Na coluna "Demais Obrigações Financeiras" constam os valores líquidos de recursos a liberar para pagamento de Restos a Pagar no montante de R$ 1.986.654,35.

4. Estão incluídos os valores do órgão setorial de programação financeira (UG 070026), em atendimento ao Item 9.4.4 do Acórdão TCU nº 1573/2006, conforme abaixo:

Limite de Saque com Vinculação Pagto = R$ 1.534.917.520,84.

Recursos a Liberar para Pagamento de RP = R$ 851.941.872,12.

ANEXO IV

UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A DEZEMBRO DE 2020

LRF, art. 48 - Anexo 6 R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O Q U A D R I M ES T R E

Receita Corrente Líquida 651.943.266.031,15

DESPESA COM PESSOAL V A LO R % SOBRE A RCL

Despesa Total com Pessoal - DTP 266.209.482,86 0,040833

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 286.118.341,16 0,043887

Limite Prudencial (parágrafo único, art. 22 da LRF) 271.812.424,10 0,041693

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 257.506.507,05 0,039498

RESTOS A PAGAR RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA ( APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO

PROCESSADOS DO EXERCÍCIO)

Valor Total 686.562.564,16 998.166.201,91

FONTE: Sistema SIAFI, Unidade Responsável COFIC/SOF/TSE, Data da emissão 18/jan/2021 e hora de emissão 17h.

ADAÍRES AGUIAR LIMA
Diretora-Geral

Substituta

JOSÉ RODRIGUES DE ARAÚJO NETO
Secretário de Administração

Substituto

ÉRIKA DE OLIVEIRA DOS SANTOS SCOZZIERO
Secretária de Auditoria

EDUARDO DEMETRIO BECHARA
Secretário de Planejamento, Orçamento,

Finanças e Contabilidade

Min. LUÍS ROBERTO BARROSO
Presidente do Tribunal

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIA STJ/GP Nº 18, DE 26 DE JANEIRO DE 2021

Aprova o Relatório de Gestão Fiscal exigido pela Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000

O VICE-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição

que lhe é conferida pelo art. 21, inciso XXXI, do Regimento Interno e atendendo ao

disposto no art. 54, inciso III, da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, e ao

item 9.4 do Acórdão 553/2017 - TCU - Plenário de 29 de março de 2017, resolve:

Art. 1º Publicar, na forma dos anexos desta portaria, o Relatório de Gestão

Fiscal referente ao terceiro quadrimestre de 2020.

Art. 2º Fica autorizada a disponibilização do relatório de gestão fiscal no portal

do Tribunal na internet.

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. JORGE MUSSI
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